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S1­C0T1  MINISTÉRIO DA FAZENDA 
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
PRIMEIRA SEÇÃO DE JULGAMENTO 

 

Processo nº  11543.720070/2013­90 

Recurso nº               Voluntário 

Acórdão nº  1001­000.088  –  Turma Extraordinária / 1ª Turma  
Sessão de  30 de outubro de 2017 

Matéria  INDEFERIMENTO DE OPÇÃO PELO SIMPLES NACIONAL 

Recorrente  OFFICINA DO CELULAR LTDA ­ ME 

Recorrida  FAZENDA NACIONAL 

 

ASSUNTO INDEFERIMENTO DE OPÇÃO PELO SIMPLES NACIONAL 

ANO­CALENDÁRIO 2013 

A  existência  de  débito  com a Secretaria  da Receita Federal  do Brasil,  cuja 
exigibilidade não esteja suspensa, é hipótese de indeferimento da inclusão no 
Simples Nacional, nos termos do inciso V do artigo 17 da Lei Complementar 
nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

 
 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam  os  membros  do  colegiado,  por  unanimidade  de  votos,  em  negar 
provimento ao Recurso Voluntário.  

 

(assinado digitalmente) 

Lizandro Rodrigues de Sousa­ Presidente.  

(assinado digitalmente) 

JOSÉ ROBERTO ADELINO DA SILVA ­ Relator  

Participaram  da  sessão  de  julgamento  os  conselheiros:  Edgar  Bragança 
Bazhuni, Eduardo Morgado Rodrigues, Lizandro Rodrigues de Sousa e José Roberto Adelino 
da Silva. 
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 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao Recurso Voluntário. 
 
 (assinado digitalmente)
 Lizandro Rodrigues de Sousa- Presidente. 
 (assinado digitalmente)
 José Roberto Adelino da Silva - Relator 
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Edgar Bragança Bazhuni, Eduardo Morgado Rodrigues, Lizandro Rodrigues de Sousa e José Roberto Adelino da Silva.
 
  Trata-se Recurso Voluntário contra o acórdão 09-50.379, proferido 1ª Turma da DRJ/JFA, a qual indeferiu a Manifestação de Inconformidade contra Termo de Indeferimento da Opção pelo Simples Nacional, face à existência de débito inscrito em Dívida Ativa da União, sem exigibilidade suspensa, consoante o artigo 17, inciso V, da Lei Complementar nº 123, de 2006.
Foi expedido o Termo de Indeferimento da Opção pelo Simples Nacional devido à existência de débitos para com a Fazenda Nacional, conforme a seguir transcrito:



A ora recorrente, inconformada, apresentou uma impugnação contra o referido termo. A DRJ apreciou e proferiu a seguinte decisão:
 


 Conselheiro José Roberto Adelino da Silva - Relator
Inconformada, a recorrente apresentou o Recurso Voluntário, tempestivo, que apresenta os pressupostos de admissibilidade e, portanto, dele eu conheço.
A recorrente apresentou, em resumo, as seguintes razões para o Recurso Voluntário:


A recorrente efetuou o recolhimento dos débitos fiscais, tempestivamente. No entanto, não em fez em relação aos acréscimos legais, que foram recolhidos em 08/02/2013. 
Portanto, não assiste razão à recorrente, estando correta e bem fundamentada a decisão da DRJ, razão pela qual nego provimento ao recurso sem crédito tributário em litígio.
É como voto.
(assinado digitalmente)
José Roberto Adelino da Silva
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Trata­se Recurso Voluntário contra o acórdão 09­50.379, proferido 1ª Turma 
da  DRJ/JFA,  a  qual  indeferiu  a  Manifestação  de  Inconformidade  contra  Termo  de 
Indeferimento da Opção pelo Simples   Nacional,  face  à  existência  de  débito  inscrito  em 
Dívida Ativa da União, sem exigibilidade   suspensa,  consoante o  artigo  17,  inciso V,  da Lei 
Complementar nº 123, de 2006. 

Foi  expedido  o  Termo  de  Indeferimento  da  Opção  pelo  Simples  Nacional 
devido à existência de débitos para com a Fazenda Nacional, conforme a seguir transcrito: 

 

 

 

A  ora  recorrente,  inconformada,  apresentou  uma  impugnação  contra  o 
referido termo. A DRJ apreciou e proferiu a seguinte decisão: 
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Voto            

Conselheiro José Roberto Adelino da Silva ­ Relator 

Inconformada, a recorrente apresentou o Recurso Voluntário, tempestivo, que 
apresenta os pressupostos de admissibilidade e, portanto, dele eu conheço. 

A  recorrente  apresentou,  em  resumo,  as  seguintes  razões  para  o  Recurso 
Voluntário: 

 

 

A recorrente efetuou o recolhimento dos débitos fiscais, tempestivamente. No 
entanto, não em fez em relação aos acréscimos legais, que foram recolhidos em 08/02/2013.  

Portanto, não assiste razão à recorrente, estando correta e bem fundamentada 
a decisão da DRJ, razão pela qual nego provimento ao recurso sem crédito tributário em litígio. 

É como voto. 

(assinado digitalmente) 

José Roberto Adelino da Silva 
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